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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (TURMA) Nº 5002880-
91.2016.4.04.7105/RS

RELATORA: JUÍZA FEDERAL IVANA MAFRA MARINHO

REQUERENTE: OTAVIO MARQUES
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

RELATÓRIO

Trata-se de questão de ordem que submeto a este Colegiado para deliberação
acerca da situação processual do presente pedido de uniformização, afetado como
representativo de controvérsia sob o Tema nº 244 desta Turma Nacional de Uniformização,
em razão:

1. da devolução dos autos determinada pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do
Recurso Extraordinário nº 1.413.882/RS, interposto contra o acórdão proferido nos
autos da presente demanda, para que se aguarde o julgamento do Tema nº 1.415 da
Repercussão Geral (Evento 151.38); e

2. dos requerimentos contrapostos formulados pelo INSS (evento 153.1) e pela parte
autora (evento 163.1) quanto à manutenção — ou não — do sobrestamento do feito
também com fundamento no Tema nº 1.437 da Repercussão Geral.

Rememoro, em breve síntese, o histórico processual, em atenção especialmente
aos membros que passaram a integrar este Colegiado após o julgamento do mérito do Tema.

O presente pedido de uniformização foi afetado como representativo de
controvérsia para definição da seguinte questão:

"Saber se o auxílio-alimentação, pago em espécie e com habitualidade, por meio de vale-
alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial e integra o salário de contribuição
para fins de cálculo da renda mensal inicial (RMI)".

Em sessão de 07/04/2022, por maioria (6x5), com voto de desempate do
Ministro Presidente deste Colegiado, o incidente foi julgado com a fixação das seguintes
teses (Evento 90.1):

"I) Anteriormente à vigência da Lei n. 13.416/2017, o auxílio-alimentação, pago em espécie e
com habitualidade ou por meio de vale-alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação ou
equivalente, integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição
previdenciária patronal e do segurado, refletindo no cálculo da renda mensal inicial do
benefício, esteja a empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador -
PAT;

II) A partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 13.416/2017, que conferiu nova redação
ao § 2º do art. 457 da CLT, somente o pagamento do auxílio-alimentação em dinheiro integra
a remuneração, constitui base de incidência da contribuição previdenciária patronal e do
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segurado, refletindo no cálculo da renda mensal inicial do benefício, esteja a empresa inscrita
ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT". Destaques acrescidos.

Contra o acórdão, após o julgamento dos embargos de declaração opostos, o
INSS interpôs, em 29/07/2022, recurso extraordinário com fundamento no art. 102, III, "a",
da Constituição Federal — autuado no Supremo Tribunal Federal sob o nº 1.413.882/RS —,
apontando violação aos arts. 2º; 5º; 6º; 149; 195, caput e § 5º; e 201, caput e § 11, da
Constituição da República (evento 126.1). Em apertada síntese, sustentou a autarquia que o
item I da tese, ao reconhecer natureza salarial ao auxílio-alimentação pago mediante vales,
cartões ou tíquetes no período anterior à reforma trabalhista – Lei n.º 13.416/2017 – e
determinar a sua repercussão na renda mensal inicial do benefício previdenciário, criou
majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total, em ofensa à regra da
contrapartida e ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial.

Em 02/06/2025, o Relator do recurso extraordinário em questão, Ministro André
Mendonça, negou-lhe seguimento, ao fundamento de que a controvérsia teria natureza
infraconstitucional, invocando, dentre outros, os Temas nºs 908 e 1.100 da Repercussão Geral
(Evento 151.27). O INSS interpôs agravo interno (Evento 151.29).

Na pendência do agravo, sobreveio o reconhecimento, pelo Plenário do
Supremo Tribunal Federal, da repercussão geral de duas questões constitucionais diretamente
relacionadas à matéria: (i) o Tema nº 1.415 (ARE 1.370.843/SC, Rel. Min. André Mendonça,
j. 18/08/2025), relativo à incidência da contribuição previdenciária, prevista no art. 195, I,
"a", da Constituição, sobre as parcelas de vale-transporte e auxílio-alimentação pagas pelo
empregador a partir de desconto sofrido pelo empregado; e (ii) o Tema nº 1.437 (ARE
1.554.766/PE, Rel. Min. Nunes Marques, repercussão geral reconhecida em 27/09/2025),
relativo à inclusão dos valores de auxílio-alimentação pagos antes da Lei nº 13.416/2017 no
salário de contribuição, independentemente de recolhimento de contribuição previdenciária.

Em decisão publicada em 08/01/2026, o Ministro André Mendonça
reconsiderou a decisão agravada e determinou a devolução dos autos a esta Turma
Nacional de Uniformização, com fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC e na decisão
proferida no ARE nº 1.370.843-RG/SC, para que se aguarde o julgamento do Tema nº
1.415 da Repercussão Geral e, após o trânsito em julgado do paradigma, seja exercido
eventual juízo de retratação, restando prejudicado o agravo regimental interposto pelo INSS.
Determinou-se a baixa imediata do processo. De tal decisão não foi interposto recurso.

Com o retorno dos autos, o INSS peticionou (evento 153.1), manifestando
concordância com o resultado processual prático definido pela Suprema Corte — o
sobrestamento do feito —, mas ponderando que o fundamento primordial para tanto residiria
no Tema nº 1.437, com o qual o Tema 244 desta TNU guardaria "identidade integral".
Requereu, ao final, a manutenção da situação processual de sobrestamento do representativo
com fundamento também naquele paradigma.

Instada, a parte autora manifestou-se (evento 163.1), sustentando que os Temas
nºs 1.415 e 1.437 do STF "em nada se assemelham ao presente caso". Quanto ao Tema 1.415,
argumenta que a controvérsia ali afetada diz respeito à contribuição patronal sobre valores
descontados dos empregados, ao passo que o Tema 244 versa sobre a natureza da verba

5002880-91.2016.4.04.7105 900000325101 .V5 IMM.TNU© IMM.TNU

Poder Judiciário
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Turma Nacional de Uniformização

Data da Sessão: 06/08/2026
Pauta: 8

12/08/2026, 08:57 :: Minutas - eproc - ::

https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=minuta_imprimir_preparar_lista&acao_retorno=minuta_im… 2/20



recebida pelo segurado, em matéria infraconstitucional. Quanto ao Tema 1.437, alega que
naquele paradigma se discute "revisão sem contribuição", enquanto no Tema 244 se teria
partido da premissa de presunção de recolhimento das contribuições pela empresa, nos
termos dos arts. 28, I, e 30, caput e I, da Lei nº 8.212/91. Invoca decisões proferidas por
juízos da 4ª Região que reconheceram a distinção em casos individuais e postula, em
essência, o afastamento do sobrestamento e o prosseguimento do feito, na forma do art.
1.037, §§ 9º e 10, do CPC.

Observado o contraditório exigido pelo art. 1.037, § 11, do CPC — tendo ambas
as partes se manifestado especificamente sobre a questão do sobrestamento e da distinção —,
e considerada a relevância da matéria, que orienta a tramitação de expressivo número de
processos nos Juizados Especiais Federais de todo o país, além da própria pluralidade de
interessados habilitados nestes autos, entendi por bem submeter a definição da questão a este
Colegiado, em vez de decidi-la monocraticamente.

É o relatório.

VOTO

1. Delimitação da questão de ordem

Relevante destacar, inicialmente, que não se rejulga aqui, em nenhuma medida,
o mérito do Tema 244. A tese fixada por este Colegiado em 07/04/2022 permanece íntegra, e
eventual revisão somente poderá ocorrer, se for o caso, em sede de juízo de retratação (art.
1.040, II, do CPC), após o trânsito em julgado dos paradigmas da Suprema Corte.

A presente deliberação cinge-se, portanto, a três pontos, todos de natureza
processual:

1. o registro do cumprimento, por esta Turma Nacional, da determinação emanada do
Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 1.413.882, que impõe o sobrestamento do
feito até o julgamento do Tema nº 1.415 da Repercussão Geral;

2. o juízo próprio deste Colegiado acerca da manutenção do sobrestamento também com
fundamento no Tema nº 1.437 da Repercussão Geral, quanto ao qual inexiste ordem de
suspensão emanada da Suprema Corte; e

3. a apreciação do requerimento de prosseguimento por distinção formulado pela parte
autora (art. 1.037, §§ 9º a 13, do CPC).

Pois bem.

2. O Tema 244 desta TNU e o recurso extraordinário do INSS (RE 1.413.882/RS)

Para a adequada compreensão da questão de ordem, convém rememorar a exata
extensão do que foi decidido por este Colegiado e do que foi devolvido à Suprema Corte pela
via extraordinária.
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O núcleo do voto vencedor, no que interessa à presente deliberação, assim
equacionou a repercussão previdenciária do auxílio-alimentação pago mediante documentos
representativos (voto-vista, item 4.1, evento 75, posteriormente reafirmado no julgamento
dos embargos de declaração):

"O pagamento mediante vale-alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação (ou
qualquer documento que importe um crédito fornecido pela empresa ao segurado) é feito
mediante crédito em algum documento representativo, é acréscimo remuneratório direto, tal
qual aquele pago em dinheiro. É de aceitação praticamente geral em supermercados,
atacados, restaurantes em geral.

Sendo assim, seu recebimento é fato gerador da obrigação tributária prevista na hipótese de
incidência normativa da contribuição de seguridade social (na alínea 'c', § 9º do art. 28 da Lei
n. 8.212/91). E, consequentemente, integra o salário de contribuição (I do art. 28 da Lei n.
8.213/91) e o salário de benefício (§ 3º do art. 29 da Lei n. 8.213/91), esta a repercussão
previdenciária direta." Destaques acrescidos.

Contra essa compreensão insurgiu-se o INSS pela via do recurso extraordinário.
O relatório da decisão monocrática de 02/06/2025 (Evento 151.27), da lavra do Ministro
André Mendonça, sintetiza com fidelidade as razões recursais:

"3.1. Sustenta que o acórdão recorrido é inconstitucional ao definir que o auxílio-alimentação
pago por meio de tíquete, vale, carnê ou documentos semelhantes possui natureza salarial,
incorporando seu valor ao cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário no
período anterior à Lei nº 13.416, de 2017.

3.2. Afirma que a tese firmada implica majoração de benefício sem a correspondente fonte de
custeio total. Argumenta que o fornecimento de tíquete ou vale-alimentação ao empregado
pela empresa equipara-se ao pagamento da alimentação in natura, de caráter não salarial nos
termos da lei e que a Lei nº 13.467, de 2017, ao dispor que as importâncias pagas a título de
auxílio-alimentação não integram a remuneração do empregado, apenas veio para consolidar
o entendimento já existente (e-doc. 55)". Destaques acrescidos.

Guarde-se desde já este dado, que será decisivo adiante: o fundamento
constitucional central do recurso extraordinário interposto contra o acórdão do Tema
244 é a alegada ofensa à regra da contrapartida (art. 195, § 5º, da CF) e ao princípio do
equilíbrio financeiro e atuarial (art. 201, caput, da CF), decorrente da repercussão, na
renda mensal inicial do benefício, de verba sobre a qual — segundo a autarquia — não
incidiu, faticamente, a correspondente contribuição previdenciária.

3. O sobrestamento por força do Tema nº 1.415/STF: determinação emanada do próprio
Supremo Tribunal Federal nestes autos

3.1. A decisão do Ministro André Mendonça no RE 1.413.882

O primeiro fundamento do sobrestamento não comporta, a rigor, juízo de
conveniência por parte deste Colegiado, porque não decorre de suspensão nacional genérica
que tenha "alcançado" o presente feito, e sim de decisão específica e individualizada,
proferida pelo Relator do recurso extraordinário no Supremo Tribunal Federal nos próprios
autos deste representativo de controvérsia (Evento 151.38). Eis a ementa da decisão
publicada em 08/01/2026, que transcrevo na íntegra:
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"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECONSIDERAÇÃO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. DEVOLUÇÃO DE AUTOS. AGRAVO
REGIMENTAL PREJUDICADO.

I. CASO EM EXAME

1. Decisão monocrática em processo que envolve a discussão sobre a incidência da
contribuição previdenciária sobre parcelas de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando
há desconto do empregado. A controvérsia foi identificada como o Tema nº 1.415 do ementário
da Repercussão Geral.

2. O recurso em exame foi alvo de uma decisão agravada, ora reconsiderada, com o objetivo
de determinar a devolução dos autos à Corte de origem, para aguardar o julgamento da
questão constitucional reconhecida com repercussão geral.

3. O Superior Tribunal de Justiça havia previamente assentado, em Tema Repetitivo, a
legalidade da incidência da contribuição previdenciária patronal sobre os valores
descontados a título de vale-transporte e vale-alimentação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se incide a contribuição previdenciária, prevista
no art. 195, inc. I, al. "a", da Constituição da República, sobre as parcelas de vale-transporte
e auxílio-alimentação pagas pelo empregador a partir de desconto sofrido pelo empregado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A controvérsia acerca da incidência de contribuição previdenciária patronal sobre os
valores de vale-transporte e auxílio-alimentação com participação do empregado demanda a
análise do conceito constitucional de "rendimentos do trabalho" para fins de tributação,
conforme o art. 195, inc. I, al. "a", da CRFB.

6. A jurisprudência do STF já se manifestou sobre a distinção entre verbas pagas "para o
trabalho" e "pelo trabalho", havendo precedentes que reconhecem a natureza indenizatória do
vale-transporte pago em dinheiro e a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária.

7. A Segunda Turma do STF afastou o óbice de que a questão seria meramente
infraconstitucional, reconhecendo sua natureza constitucional e a existência de manifesta
repercussão geral, nos termos do art. 1.035, § 1º, do Código de Processo Civil.

8. A matéria é de grande relevância econômica, social e jurídica, com impactos na
arrecadação federal, nos agentes econômicos privados e na litigiosidade, o que justifica a
necessidade de o STF estabelecer balizas interpretativas para o conceito constitucional de
"demais rendimentos do trabalho".

IV. DISPOSITIVO

9. Decisão agravada reconsiderada. Devolução dos autos à Corte de origem para que
aguarde o julgamento do Tema RG nº 1.415 e exerça eventual juízo de retratação. Agravo
regimental interposto prejudicado". (STF, RE 1.413.882/RS, Rel. Min. André Mendonça,
decisão publicada em 08/01/2026. Destaques acrescidos.)

E, no corpo da decisão, o dispositivo foi assim lançado:
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"2. Neste esteio, recomendável a reconsideração do decisum agravado (e-doc. 94) até o
deslinde da questão constitucional posta no Tema RG nº 1.415.

3. Ante o exposto, reconsidero a decisão agravada (e-doc. 94) e determino a devolução dos
autos à Corte de origem, com fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC e na decisão do ARE
nº 1.370.843-RG/SC, para que aguarde o julgamento do Tema RG nº 1.415, exercendo
eventual juízo de retratação após o trânsito em julgado do referido paradigma. Fica, em
consequência, prejudicado o agravo regimental interposto pelo INSS (e-doc. 96)". Destaques
acrescidos.

3.2. Natureza e efeitos da determinação: descabimento de juízo de conveniência por esta
TNU

A ordem em questão foi proferida com fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC
("Reconhecida a repercussão geral, o relator no Supremo Tribunal Federal determinará a
suspensão do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que
versem sobre a questão e tramitem no território nacional"), nos próprios autos do recurso
extraordinário interposto contra o acórdão deste Tema 244. Não se cuida, repita-se, de
suspensão nacional abstrata cuja aplicabilidade ao caso concreto dependa de um juízo de
subsunção a ser realizado pelo órgão de origem: o Relator do recurso, na Suprema Corte,
examinou este processo em particular e determinou, especificamente quanto a ele, que
aguarde o julgamento do paradigma.

A decisão não foi objeto de impugnação — o agravo regimental do INSS
restou prejudicado, e a parte autora não recorreu —, tendo sido determinada a baixa imediata
dos autos. Cumpre a este Colegiado, pura e simplesmente, observá-la.

É certo que, uma vez sobrestado o recurso extraordinário na origem, o sistema
processual contempla, em tese, a possibilidade de requerimento de prosseguimento por
distinção, dirigido ao relator do acórdão recorrido (art. 1.037, §§ 9º e 10, III, do CPC).
Sucede que esse mecanismo foi concebido para a hipótese de sobrestamento decorrente de
ordem geral de suspensão, na qual o juízo de pertinência entre a questão do processo e a
questão afetada é realizado, difusamente, pelos órgãos de origem — e pode, por isso mesmo,
ser revisto quando se demonstre o desajuste.

Aqui, diversamente, o juízo de pertinência já foi realizado, de modo expresso e
individualizado, pelo próprio Relator do recurso no Supremo Tribunal Federal, que
reconsiderou decisão anterior justamente para afirmar a vinculação deste processo ao Tema nº
1.415. Contra tal decisão caberia, se fosse o caso, o agravo dirigido ao próprio Relator no
STF, com fulcro no art. 1.037, §10, IV, CPC.

Reconhecer distinção nesta sede equivaleria, na prática, a esta Turma
Nacional sobrepor o seu juízo ao da Suprema Corte a respeito do processamento de
recurso que tramita sob a jurisdição dela — o que não se admite. Eventual pretensão de
destrancamento haveria de ser veiculada, se fosse o caso, perante o próprio Supremo Tribunal
Federal.

3.3. Ainda que assim não fosse: a pertinência material entre o Tema nº 1.415 e o Tema
244 desta TNU
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Mesmo que se admitisse, por hipótese argumentativa, caber a este Colegiado o
reexame da pertinência entre os temas — como sugerido pela parte autora —, a distinção
completa não se verificaria. Confira-se, primeiro, a delimitação oficial do Tema nº 1.415 no
ementário da Repercussão Geral:

"Tema 1415 — Incidência da contribuição previdenciária, prevista no art. 195, I, a, da
Constituição Federal, sobre as parcelas de vale-transporte e do auxílio-alimentação pagas
pelo empregador a partir de desconto sofrido pelo empregado.

Relator: Min. André Mendonça. Leading Case: ARE 1.370.843.

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150 e 195, I, "a", da
Constituição Federal, a amplitude do conceito constitucional de "rendimentos do trabalho",
previsto no artigo 195, inciso I, alínea "a", da Constituição da República, como fundamento
de validade para a incidência das contribuições sobre a parcela de vale-transporte e do
auxílio-alimentação paga pelo empregador e descontada do empregado". Destaques
acrescidos.

E veja-se como o próprio Ministro André Mendonça, na decisão de devolução
proferida nestes autos, reproduziu o núcleo da manifestação que apresentara ao Plenário
quando do reconhecimento da repercussão geral do Tema nº 1.415:

"26. Do ponto de vista jurídico, relatórios de pesquisa e pareceres acostados aos autos dão
conta da litigância tributária observável na matéria no contencioso administrativo e judicial.
Ademais, conforme aventado pelo e. Ministro Dias Toffoli, das bases de incidência constantes
no inciso I do art. 195 da Constituição da República, apenas em relação ao conceito de
"demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que
lhe preste serviço" este Tribunal ainda não forneceu balizas interpretativas à legislação
infraconstitucional e à administração tributária federal.

27. Ante o exposto, manifesto-me no sentido de reconhecer a repercussão geral da seguinte
questão constitucional: saber se incide a contribuição previdenciária, prevista no art. 195, inc.
I, al. "a", da Constituição da República, sobre as parcelas de vale-transporte e do auxílio
alimentação pagas pelo empregador a partir de desconto sofrido pelo empregado". Destaques
acrescidos.

Tem parcela de razão a parte autora quando aponta que a perspectiva imediata
do Tema nº 1.415 não coincide integralmente com a do Tema 244: lá, discute-se a
contribuição patronal sobre parcelas de vale-transporte e auxílio-alimentação custeadas com
participação do empregado (rubricas descontadas do salário); aqui, discutiu-se a natureza da
verba recebida pelo segurado e a sua repercussão no salário de contribuição, para fins de
cálculo da renda mensal inicial do benefício. As molduras não são idênticas — e este
Colegiado não tem dificuldade em reconhecê-lo.

A coincidência parcial, porém, é inegável e situa-se exatamente na premissa
conceitual de ambos os temas. O que o Supremo Tribunal Federal se propôs a definir no
Tema nº 1.415 é a amplitude do conceito constitucional de "rendimentos do trabalho"
(art. 195, I, "a", da CF) — e é precisamente desse conceito que deriva, por imperativo de
simetria do sistema contributivo (art. 201, § 11, da CF: "Os ganhos habituais do empregado, a
qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e
consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei"), a definição
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infraconstitucional de remuneração e de salário de contribuição (art. 28, I, da Lei nº
8.212/91), base de cálculo do salário de benefício (art. 29 da Lei nº 8.213/91) e, por
conseguinte, da renda mensal inicial.

Se a Suprema Corte vier a assentar, por exemplo, que o auxílio-alimentação —
em alguma de suas formas de adimplemento — não se compreende no conceito
constitucional de rendimentos do trabalho, a premissa maior do item I da tese do Tema 244
restará diretamente atingida. A definição do que seja "rendimento do trabalho" para fins
de incidência é, em suma, a face tributária da mesma moeda cuja face previdenciária
este Colegiado examinou.

Não há, portanto, distinção completa que autorizasse o prosseguimento — ainda
que a questão estivesse na esfera de deliberação desta TNU, o que, como visto no item 3.2,
não está.

4. O sobrestamento com fundamento no Tema nº 1.437/STF: juízo próprio desta Turma
Nacional

4.1. Ausência de ordem de suspensão emanada do STF e competência deste Colegiado

Diversamente do que ocorre quanto ao Tema nº 1.415, não há, em relação ao
Tema nº 1.437, qualquer determinação de suspensão emanada do Supremo Tribunal Federal
— nem ordem de suspensão nacional proferida pelo Relator do paradigma, nem comando
específico dirigido a estes autos. Como assentado pela própria Suprema Corte, a suspensão de
processamento prevista no § 5º do art. 1.035 do CPC não é consequência automática e
necessária do reconhecimento da repercussão geral, competindo ao relator do recurso
paradigma, discricionariamente, determiná-la ou modulá-la (STF, QO no RE 966.177-
RG/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 07/06/2017).

Inexistindo ordem superior, o juízo acerca da conveniência de manter o presente
representativo sobrestado também em razão do Tema nº 1.437 insere-se na esfera de
deliberação própria desta Turma Nacional, no exercício do seu poder de gestão do precedente
qualificado e por imposição dos deveres de coerência, integridade e estabilidade da
jurisprudência (arts. 926 e 927 do CPC). E, adianto, esse juízo é positivo — com razões ainda
mais diretas, se possível, do que as que amparam o sobrestamento pelo Tema nº 1.415.

4.2. A gênese do Tema nº 1.437: o leading case é, precisamente, um caso de aplicação do
Tema 244 desta TNU

Eis a delimitação oficial do Tema nº 1.437 no ementário da Repercussão Geral:

"Tema 1437 — Inclusão dos valores de auxílio-alimentação pagos antes da Lei nº
13.416/2017 no salário de contribuição, independentemente de recolhimento de contribuição
previdenciária.

Relator: Min. Nunes Marques. Leading Case: ARE 1.554.766.

5002880-91.2016.4.04.7105 900000325101 .V5 IMM.TNU© IMM.TNU

Poder Judiciário
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Turma Nacional de Uniformização

Data da Sessão: 06/08/2026
Pauta: 8

12/08/2026, 08:57 :: Minutas - eproc - ::

https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=minuta_imprimir_preparar_lista&acao_retorno=minuta_im… 8/20



Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 149; 195, §
5º; e 201, § 11, da Constituição Federal, se o valor do vale-alimentação/refeição pagos ao
trabalhador no período anterior da Lei nº 13.416/2017, pode ser utilizado para a revisão e
majoração de benefício previdenciário, independentemente do recolhimento de contribuição
previdenciária". Destaques acrescidos.

O ARE 1.554.766 tem origem no processo nº 0003817-64.2024.4.05.8307,
oriundo da 2ª Turma Recursal de Pernambuco. E a consulta às principais peças dos autos

originários — disponível nos autos virtuais do ARE em questão
1
 — revela, sem margem para

dúvida, que se trata de demanda ajuizada com fundamento expresso e exclusivo na
aplicação do Tema 244 desta TNU. A petição inicial daquele feito foi rotulada, pelo próprio
patrono do segurado, nos seguintes termos:

"AÇÃO DE REVISÃO DE APOSENTADORIA COM FUNDAMENTO NO AUXÍLIO
ALIMENTAÇÃO – TEMA 244 DA TNU"

A causa de pedir, ali, foi assim articulada:

"Conforme tema nº 244 que gerou o PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO
DE LEI (TURMA) Nº 5002880-91.2016.4.04.7105/RS, a TNU pacificou a matéria no sentido
de prover o incidente interposto e fixar a seguinte tese: (...)

Portanto o autor preenche todos os requisitos previstos no tema 244 da TNU para que seja
incluído em seu PBC o vale-alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação ou
equivalente, integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição
previdenciária do segurado, consequentemente refletindo em seu benefício previdenciário de
aposentadoria".

Mais do que isso: a inicial daquele feito articulou, expressamente, a exata
premissa que a parte autora deste representativo sustenta ser estranha ao Tema 244 — a
irrelevância do efetivo recolhimento das contribuições:

"Portanto autor faz jus à revisão da aposentadoria concedida pela autarquia previdenciária a
fim de incluir nos salários de contribuição os valores recebidos a título de auxílio-alimentação
percebidos durante o período laboral, desde Junho de 1994 até sua aposentadoria, com efeitos
financeiros patrimoniais na DIB uma vez que o segurado não pode ser prejudicado pela
omissão do empregador no recolhimento das contribuições previdenciárias corretas".
Destaques acrescidos.

A sentença de procedência proferida naqueles autos (26ª Vara Federal da Seção
Judiciária de Pernambuco – Palmares, 26/11/2024) aplicou, textualmente, o Tema 244 e a
Súmula 67 desta TNU:

"Sobre a tema, a TNU fixou a seguinte posição (PEDILEF 5002880-91.2016.4.04.7105/RS,
tema n. 244, j. 07/04/2022): (...)

Nesse sentido, a Súmula 67 da TNU: O auxílio-alimentação recebido em pecúnia por
segurado filiado ao Regime Geral da Previdência Social integra o salário de contribuição e
sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária.

Tratando-se, portanto, de verba que integra a base de cálculo do salário de contribuição,
deve também compor o salário de benefício.
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Desta forma, deve ser revisado o benefício previdenciário do autor com efeitos financeiros
retroativos a DIB (31/08/2017 – Id. 51011207), devendo o INSS promover o recálculo com a
inclusão dos valores de auxílio-alimentação constantes das fichas financeiras do autor".
Destaques acrescidos.

O acórdão da 2ª Turma Recursal de Pernambuco, mantendo a procedência,
igualmente se apoiou no Tema 244 e — ponto de especial relevo — na compreensão firmada
por esta TNU em julgado posterior quanto à desnecessidade do recolhimento. Colhe-se do
voto condutor:

"Cabível, portanto, o reconhecimento da incidência de contribuição previdenciária sobre
auxílio-alimentação pago em espécie e com habitualidade ou por meio de vale-
alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação ou equivalente, se o recolhimento ocorreu
em período anterior à lei 13416/2017.

A revisão ordinariamente deveria pressupor, como dito, a regularização da situação tributária,
na medida em que a contribuição previdenciária antecede juridicamente a concessão do
benefício. Todavia, ainda que o Tema 244 da TNU nada diga sobre a questão, definiu a TNU
em julgado posterior que "O Tema 244, da TNU não condiciona seus efeitos ao
recolhimento da contribuição previdenciária pelo autor" e que não seria necessária a prévia
regularização das contribuições devidas pelo segurado (PEDILEF 0022042-
27.2022.4.05.8300/PE), devendo este colegiado revisar o entendimento anterior". Destaques
acrescidos.

Interposto recurso extraordinário pelo INSS contra esse acórdão, a autarquia
articulou — literalmente — os mesmos fundamentos do RE 1.413.882, interposto nestes
autos. Confira-se o trecho nuclear das razões recursais daquele feito:

"Por compreender que a decisão da TNU no Tema 244 - seguida pelo acórdão ora recorrido -,
quanto à tese fixada no item I, ao atribuir natureza jurídica salarial ao vale-alimentação pago
em forma de vales, cartão alimentação, tíquete refeição ou equivalente até a reforma
trabalhista da Lei 13.416/2017 e determinar a sua integração ao salário de contribuição para
fins de cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário, sem a correspondente
incidência da contribuição previdenciária, violou a Regra da Contrapartida (art. 195, §5º, da
Constituição) e o Princípio do Equilíbrio Financeiro e Atuarial (art. 201, caput, da
Constituição), bem como os demais dispositivos constitucionais acima referidos, como será
demonstrado a seguir, o INSS interpõe este recurso extraordinário, requerendo a sua
admissão, inclusive para os fins do art. 1.036, do CPC/2015, processamento e remessa ao STF
para julgamento". Destaques acrescidos.

Foi esse recurso — e não outro — que o Plenário do Supremo Tribunal Federal
elegeu como leading case do Tema nº 1.437. A manifestação do Ministro Luís Roberto
Barroso, então Presidente e Relator para fins de repercussão geral, não deixa dúvida quanto à
identidade da controvérsia. Transcrevo os trechos pertinentes, na sequência do próprio texto:

"1. Trata-se de recurso extraordinário com agravo contra acórdão de Turma Recursal do
Estado de Pernambuco que determinou a revisão de benefício previdenciário, de modo a
incluir os valores de auxílio-alimentação pagos antes da Lei nº 13.416/2017 no salário de
contribuição, independentemente de recolhimento de contribuição previdenciária. Confira-se
a ementa do acórdão recorrido.

DIREITO TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. INCLUSÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NO SALÁRIO DE
CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE
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RECOLHIMENTO/COMPENSAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PELO SEGURADO.
RECURSO DESPROVIDO.

2. Nos termos do acórdão, a Turma Nacional de Uniformização (TNU), no julgamento do
Tema 244/TNU, afirmou que, "anteriormente à vigência da Lei n. 13.416/2017, o auxílio-
alimentação, pago em espécie e com habitualidade ou por meio de vale-alimentação/cartão ou
tíquete-refeição/alimentação ou equivalente". Assentou, ainda, que, após o julgamento do
Tema 244/TNU, no PEDILEF 0022042-27.2022.4.05.8300/PE, a Turma Nacional de
Uniformização decidiu que a revisão do benefício previdenciário não depende de recolhimento
de contribuição previdenciária. Assim sendo, julgou-se procedente o pedido de revisão de
aposentadoria.

3. O INSS, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea a, da Constituição, pretende a
reforma do acórdão, ao argumento de violação aos arts. 2º; 5º, caput; 6º, caput; 149, caput;
195, caput e § 5º; e 201, caput e § 11, todos da Constituição Federal. Sustenta que o auxílio-
alimentação/refeição fornecido por meio de documentos de legitimação (vales, cartões ou
tíquetes-alimentação/refeição) equipara-se à alimentação in natura. Assim sendo, não possui
natureza salarial. Alega, ainda, que a tese referente ao Tema 244/TNU acarreta a majoração
de benefício previdenciário sem a correspondente fonte de custeio.

(...)

7. O recurso extraordinário deve ser conhecido. O agravo impugnou especificamente os
fundamentos da decisão de inadmissão. A controvérsia não exige o exame de matéria fática
nem demanda a interpretação de legislação infraconstitucional. Não há, afinal, necessidade
de examinar o efetivo recolhimento de contribuição previdenciária, ou mesmo a natureza da
parcela a ser incluída no salário de contribuição. O debate diz respeito exclusivamente à
interpretação do § 5º do art. 195 e do art. 201 da Constituição, de modo a determinar se
benefício previdenciário pode ser majorado ou revisado independentemente do recolhimento
de contribuição previdenciária.

8. O Supremo Tribunal Federal, no ARE 1.370.843, Rel. Min. André Mendonça, j. em
19.08.2025, referente ao Tema 1.415/RG, afirmou a existência de questão constitucional e a
repercussão geral de controvérsia sobre a incidência de contribuição previdenciária sobre as
parcelas de vale-transporte e de auxílio-alimentação pagas pelo empregador. Discute-se se a
parcela integra o conceito de “rendimentos do trabalho” do art. 195, I, a, da Constituição,
para fins de incidência de contribuição previdenciária patronal.

9. No presente recurso, como visto, a necessidade de contribuição previdenciária sobre a
parcela auxílio-alimentação foi afastada, tendo-se determinado a sua incorporação ao salário
de contribuição, com a consequente revisão do benefício previdenciário. Isso
independentemente do efetivo recolhimento da contribuição previdenciária.

10. Assim sendo, considerando que no Tema 1.415/RG o Supremo afirmou a existência de
questão constitucional acerca de o auxílio-alimentação compor a base de cálculo de
contribuição previdenciária patronal, o debate sobre a utilização do valor para a majoração
ou revisão de benefício previdenciário também tem natureza constitucional. A controvérsia,
contudo, não recai sobre a interpretação do art. 195, I, a, da Constituição, mas sobre a
interpretação dos arts. 195, § 5º e 201 da CF/1988, que assentam o caráter contributivo do
regime previdenciário.

(...)
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12. Assim sendo, manifesto-me pelo reconhecimento da repercussão geral da seguinte questão
constitucional: saber se o vale-alimentação/refeição recebido pode ser utilizado para a
revisão e majoração de benefício previdenciário, independentemente de contribuição
previdenciária". (STF, ARE 1.554.766-RG/PE, manifestação do Min. Luís Roberto Barroso.
Destaques acrescidos.)

E o acórdão de afetação, aprovado à unanimidade pelo Plenário, foi assim
ementado:

"DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. INCLUSÃO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
REVISÃO DE BENEFÍCIO SEM CONTRIBUIÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso extraordinário com agravo contra acórdão de Turma Recursal do Estado de
Pernambuco que determinou a revisão de benefício previdenciário, para incluir os valores de
auxílio-alimentação pagos antes da Lei nº 13.416/2017 no salário de contribuição,
independentemente de recolhimento de contribuição previdenciária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se benefício previdenciário pode ser majorado ou
revisado independentemente do recolhimento de contribuição previdenciária sobre a parcela
auxílio alimentação/refeição.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O STF, no ARE 1.370.843, reconheceu a repercussão geral de questão controvérsia sobre a
incidência de contribuição previdenciária sobre as parcelas de vale-transporte e de auxílio-
alimentação pagas pelo empregador (Tema 1.415/RG).

4. De igual modo, constitui questão constitucional relevante o debate sobre a utilização do
vale-alimentação/refeição recebido para a revisão e majoração de benefício previdenciário,
independentemente de contribuição previdenciária, à luz dos arts. 195, § 5º e 201 da CF/1988.

IV. DISPOSITIVO

5. Repercussão geral reconhecida para a seguinte questão constitucional: saber se o vale-
alimentação/refeição recebido pode ser utilizado para a revisão e majoração de benefício
previdenciário, independentemente de contribuição previdenciária.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional
suscitada". (STF, ARE 1.554.766-RG/PE, Tribunal Pleno, repercussão geral reconhecida em
27/09/2025.)

4.3. Conclusão parcial: identidade que não é apenas temática, mas total

O quadro documental acima dispensa maiores digressões. O leading case do
Tema nº 1.437 não é um caso análogo ao Tema 244 desta TNU: é um caso de aplicação do
Tema 244 — ação de revisão de renda mensal inicial ajuizada com invocação nominal da tese
deste Colegiado, julgada procedente em ambas as instâncias mediante aplicação expressa da
tese e da Súmula 67 desta TNU, e atacada por recurso extraordinário do INSS cujos
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fundamentos constitucionais (arts. 2º; 5º; 6º; 149; 195, § 5º; e 201, § 11, da CF) reproduzem,
um a um, os fundamentos do RE 1.413.882 interposto nestes autos. Não por outra razão, o
próprio INSS, na petição do evento 153, afirmou que "os fundamentos do recurso
extraordinário utilizado pelo INSS no ARE 1.554.766 (Tema 1437/STF) foram os mesmos do
utilizado no Tema 244/TNU", sustentando haver "identidade integral" entre os objetos.

Em outras palavras: o que o Supremo Tribunal Federal julgará no Tema nº
1.437 é, materialmente, a validade constitucional do item I da tese do Tema 244 desta
TNU, na exata dimensão impugnada pelo recurso extraordinário que aqui se encontra
sobrestado — a repercussão, na renda mensal inicial do benefício, do auxílio-alimentação
pago mediante vales, cartões ou tíquetes no período anterior à reforma trabalhista,
independentemente da comprovação do recolhimento das correspondentes contribuições, à
luz da regra da contrapartida (art. 195, § 5º) e do caráter contributivo do regime (art. 201).
Prosseguir com o feito — vale dizer, dar por definitiva a tese e liberar a sua aplicação
vinculada — na pendência de paradigma com esse objeto seria expor este Colegiado, e todo o
microssistema dos Juizados Especiais Federais, ao risco de decisões em massa contrárias ao
que vier a ser assentado pela Suprema Corte, em frontal descompasso com os arts. 926 e 927
do CPC e com os postulados de segurança jurídica, isonomia e economia processual que
informam o regime dos precedentes qualificados.

5. O requerimento de distinção formulado pela parte autora (evento 163)

5.1. Os termos do requerimento

Em respeito ao contraditório e à exata compreensão do que ora se decide,
transcrevo o núcleo da argumentação da parte autora, tal como articulada no evento 163.
Quanto ao Tema nº 1.415:

"Como já referido até o momento, o Tema 244 TNU abarca discussão a respeito de que se
auxílio-alimentação pago em espécie, vale ou tíquete possui natureza salarial e integra o
salário de contribuição face a previsão legal dos arts. 28, I e 30, caput e I, da Lei 8212/91.

Em contrapartida a questão discutida no Tema 1415 STF diz respeito ao ARE n° 1.370.843/SC
interposto por empresa/empregador discutindo o afastamento da incidência de contribuição
previdenciária patronal sobre os valores descontados dos empregados a título de vale
alimentação e vale transporte".

Quanto ao Tema nº 1.437:

"No Tema 1437 STF discute-se revisão sem contribuição, ao passo que no Tema 244 discute-se
que a contribuição era devida por força da previsão legal infraconstitucional, mas não
considerada.

Quando do julgamento do Tema 244 por esta Corte houve fundamentação específica de que
ocorreu nos autos comprovação do recebimento em pecúnia dos valores de vale
alimentação/vale rancho, tendo sido aplicada a previsão da legislação federal de que é
presumido o recolhimento pela empresa da contribuição previdenciária incidente sobre a
verba recebida habitualmente com caráter remuneratório, tal qual é o vale-
alimentação/refeição/rancho, nos termos dos arts. 28, I e 30, caput e I, da Lei 8212/91.

(...)
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Assim, não há identidade nos feitos, seja porque não houve enfrentamento da tese de ausência
de custeio, seja porque partiu-se da premissa de presunção de recolhimento, na forma da
interpretação fazendária sobre a tributação das empresas, seja porque a interpretação
reconhece eficácia à lei de custeio para retenção das contribuições previdenciárias".

Invoca, ainda, a parte autora duas decisões proferidas por juízos da 4ª Região
que reconheceram a distinção em relação ao Tema nº 1.437 em processos individuais. A
primeira, do Juiz Federal José Antonio Savaris (processo nº 5001194-75.2022.4.04.7001/PR):

"(...) No caso, não há razão para o sobrestamento dos autos.

Isso porque a questão aqui debatida não se amolda à questão discutida no Tema 1437.

Em análise à decisão de afetação do ARE 1554766 - TEMA 1437, extrai-se que a controvérsia
reside na possibilidade de Inclusão dos valores de auxílio-alimentação pagos antes da Lei nº
13.416/2017 no salário de contribuição, independentemente de recolhimento de contribuição
previdenciária, situação não observada no presente feito".

A segunda, da Juíza Federal Daniela Tocchetto Cavalheiro (processo nº
5077704-89.2023.4.04.7100/RS):

"[...] Analisando melhor os autos, entendo que não há razão para o sobrestamento dos autos,
pois, de fato, a questão aqui debatida não se amolda à questão discutida no Tema 1437.

Em análise à decisão de afetação do ARE 1554766 - TEMA 1437, extrai-se que a controvérsia
reside na possibilidade de Inclusão dos valores de auxílio-alimentação pagos antes da Lei nº
13.416/2017 no salário de contribuição, independentemente de recolhimento de contribuição
previdenciária, situação não observada no presente feito.

Ademais, no caso dos autos, verifica-se que o pagamento do auxílio-alimentação foi
efetuado em dinheiro, razão pela qual integra a remuneração. (...)". Destaques acrescidos.

5.2. Análise: a distinção suscitada confunde-se com o mérito do paradigma

Com todas as vênias ao esforço argumentativo, o requerimento não se sustenta
— e por razões que os documentos examinados no item 4 tornam, a meu ver, incontornáveis.

Primeiro, e decisivamente: não há como sustentar ausência de identidade entre
a questão destes autos e a questão afetada no Tema nº 1.437 quando o leading case daquele
paradigma é, ele próprio, um processo em que se pediu e se deferiu exatamente a aplicação
do Tema 244 desta TNU, atacada por recurso extraordinário de fundamentos idênticos aos do
RE 1.413.882. A distinção entre um precedente e o recurso paradigma que impugna a sua
própria aplicação é logicamente impossível: não existe moldura fático-jurídica mais próxima
do que essa.

Segundo: o argumento nuclear da parte autora — o de que o Tema 244 teria
partido da "presunção de recolhimento" pela empresa das contribuições incidentes sobre a
verba (arts. 28, I, e 30, caput e I, da Lei nº 8.212/91; art. 34, I, da Lei nº 8.213/91), de modo
que aqui não se discutiria "revisão sem contribuição" — não distingue os temas: antecipa,
isto sim, uma das respostas possíveis à questão constitucional posta no Tema nº 1.437.
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Com efeito, a pergunta que o Supremo Tribunal Federal se propôs a responder é
precisamente se o benefício previdenciário pode ser majorado ou revisado
independentemente do recolhimento de contribuição previdenciária sobre a parcela, à luz dos
arts. 195, § 5º, e 201 da Constituição. Sustentar que a presunção legal de recolhimento
(resposta infraconstitucional) satisfaz a regra da contrapartida (exigência constitucional) é
defender uma tese de mérito perante o paradigma — legítima, por certo, como argumento a
ser lá deduzido —, e não demonstrar que a questão destes autos é outra. Distinção que
coincide com o mérito do recurso paradigma não é distinção; é antecipação de julgamento
que a sistemática dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC reserva, com exclusividade, à Corte
Suprema.

Terceiro: tampouco socorre a parte autora a alegação de que a desnecessidade
do recolhimento não integraria o objeto do Tema 244. É verdade que a questão afetada
limitou-se a definir se o auxílio-alimentação, pago em espécie e com habitualidade, por meio
de vale-alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial e integra o salário de
contribuição para fins de cálculo da RMI — e que a tese fixada nada condiciona, nem
expressamente exige, quanto ao efetivo recolhimento.

A explicitação de que "o Tema 244, da TNU não condiciona seus efeitos ao
recolhimento da contribuição previdenciária pelo autor" sobreveio em julgado posterior deste
Colegiado (PEDILEF 0022042-27.2022.4.05.8300/PE, cujo paradigma de admissibilidade na
TNU foi exatamente o Tema 244, TNU), constituindo, em relação à tese, desdobramento
aplicativo — obiter dictum quanto ao enunciado, mas desdobramento que decorre da própria
lógica interna do voto condutor: se a verba integra o salário de contribuição, é porque sobre
ela deveria ter incidido a contribuição; e a eventual inadimplência do empregador ou a inércia
do Fisco não podem ser opostas ao segurado empregado, por força do regime legal de
responsabilidade pelo recolhimento.

Ocorre que é justamente essa cadeia — integração ao salário de contribuição
com repercussão na RMI, independentemente da comprovação do custeio efetivo — que o
recurso extraordinário do INSS impugna sob o prisma do art. 195, § 5º, da Constituição, tanto
nestes autos quanto no leading case do Tema nº 1.437. O resultado daquele paradigma
atingirá, portanto, diretamente a subsistência do item I da tese, na exata medida da sua
eficácia prática. Não há como prosseguir sem correr o risco — inaceitável em um
representativo de controvérsia — de consolidar orientação vinculante que a Suprema Corte
pode vir a infirmar em um futuro breve.

5.3. As decisões regionais invocadas não aproveitam ao representativo

As decisões dos juízos da 4ª Região trazidas pela parte autora, com as
homenagens de estilo aos seus prolatores, situam-se em plano diverso e não infirmam as
conclusões acima. Cuidam de juízos de sobrestamento (ou de admissibilidade recursal) em
processos individuais, nos quais a aferição da distinção é feita — como deve ser — caso a
caso, à luz da moldura fática de cada demanda (art. 1.037, §§ 9º a 13, do CPC).

E a própria fundamentação das decisões invocadas o evidencia: no precedente
da lavra da Juíza Federal Daniela Tocchetto Cavalheiro, o afastamento do Tema nº 1.437
apoiou-se na circunstância de que, naquele caso concreto, "o pagamento do auxílio-
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alimentação foi efetuado em dinheiro" — hipótese na qual a incidência da contribuição é
reconhecida até mesmo pelo INSS, que expressamente não se insurge, em seu recurso
extraordinário, contra o pagamento habitual em espécie.

Situações individuais assim configuradas podem, eventualmente, comportar
distinção; disso não se extrai, contudo, qualquer consequência para o presente feito, que não é
um processo individual sobrestado por arrastamento, mas o próprio representativo de
controvérsia cujo acórdão constitui o objeto imediato do recurso extraordinário devolvido
pelo Supremo Tribunal Federal — e cuja tese o leading case do Tema nº 1.437 aplicou.

Registro, por fim, que a rejeição do requerimento de distinção não traz à parte
autora prejuízo prático adicional: ainda que acolhida a distinção quanto a um dos paradigmas,
o feito permaneceria sobrestado pelo outro — quanto ao Tema nº 1.415, por força de
determinação do próprio Supremo Tribunal Federal, insuscetível de revisão nesta sede.

6. Alcance e efeitos do sobrestamento

Definido o sobrestamento por duplo fundamento, delimito-lhe o alcance, para
orientação das partes, dos interessados e dos juízos vinculados ao microssistema dos Juizados
Especiais Federais:

(i) o acórdão que julgou o Tema 244 não transitou em julgado, permanecendo
pendente o RE 1.413.882, ora sobrestado nesta Corte por determinação do STF;

(ii) o presente representativo permanecerá sobrestado até o trânsito em
julgado de ambos os paradigmas — Temas nºs 1.415 e 1.437 da Repercussão Geral —,
momento em que os autos retornarão à conclusão para que este Colegiado exerça, em ato
único, o eventual juízo de retratação (arts. 1.030, II, 1.040, II, e 1.041 do CPC), conforme
expressamente determinado na decisão do Ministro André Mendonça. A reunião do juízo de
retratação em momento único justifica-se pela complementaridade material dos paradigmas:
o Tema nº 1.415 poderá definir a premissa conceitual (a amplitude constitucional de
"rendimentos do trabalho"), e o Tema nº 1.437, a consequência previdenciária controvertida
(a possibilidade de revisão da RMI independentemente do recolhimento);

(iii) esta decisão não avança sobre a situação dos processos individuais que
tramitam nos Juizados Especiais Federais e Turmas Recursais versando a mesma matéria: o
exame do sobrestamento de cada qual — inclusive eventuais requerimentos de distinção,
como os examinados nos precedentes regionais invocados pela parte autora — compete aos
respectivos juízos e relatores, na forma do art. 1.037, §§ 8º a 13, do CPC, sem prejuízo do
valor orientador da presente deliberação;

7. Dispositivo

Ante o exposto, em questão de ordem, voto por rejeitar o requerimento de
prosseguimento por distinção formulado pela parte autora, acolher o pedido de suspensão
formulado pelo INSS e SUSPENDER o presente processo até a publicação do acórdão de
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julgamento dos Temas 1.415 e 1.437 pelo STF, seja pela determinação expressa do Ministro
Relator no RE 1.413.882/RS, seja em face da identidade entre a controvérsia destes autos e as
questões afetada naqueles feitos.

Documento eletrônico assinado por IVANA MAFRA MARINHO, Juíza Federal, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 900000325101v5 e do código CRC 8ea53b80.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): IVANA MAFRA MARINHO
Data e Hora: 10/08/2026, às 09:51:47

1. https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?
seqobjetoincidente=7278634
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SCES, TRECHO 3, Setor de Clubes Esportivos Sul - Polo 8 - Lote 9 - Bairro: Asa Sul - CEP: 70200-003 - Fone: (61)
3022-7000 - www.cjf.jus.br - Email: turma.uniformi@cjf.jus.br

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (TURMA) Nº 5002880-
91.2016.4.04.7105/RS

RELATORA: JUÍZA FEDERAL IVANA MAFRA MARINHO

REQUERENTE: OTAVIO MARQUES
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

EMENTA

QUESTÃO DE ORDEM EM PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 244/TNU.
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS
DETERMINADA PELO STF NO RE 1.413.882 (ART. 1.035, § 5º, DO
CPC). SOBRESTAMENTO POR FORÇA DO TEMA 1.415/RG.
SOBRESTAMENTO, POR DELIBERAÇÃO PRÓPRIA DA TNU,
TAMBÉM COM FUNDAMENTO NO TEMA 1.437/RG. LEADING
CASE QUE CONSTITUI HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO PRÓPRIO
TEMA 244. REQUERIMENTO DE DISTINÇÃO REJEITADO.
QUESTÃO DE ORDEM RESOLVIDA.

I. CASO EM EXAME:                                                                                                               
                                     

1. Questão de ordem submetida ao Colegiado em razão do retorno dos autos do representativo
de controvérsia do Tema 244/TNU, por determinação do Relator do RE 1.413.882 no
Supremo Tribunal Federal (decisão publicada em 08/01/2026), que, com fundamento no art.
1.035, § 5º, do CPC, devolveu o feito para aguardar o julgamento do Tema 1.415 da
Repercussão Geral e o exercício de eventual juízo de retratação. Requerimentos contrapostos:
o INSS postula a manutenção do sobrestamento com fundamento também no Tema
1.437/RG; a parte autora sustenta a ausência de identidade com ambos os paradigmas e requer
o prosseguimento do feito (art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:

2. A questão em discussão consiste em saber: (i) se o representativo deve permanecer
sobrestado por força dos Temas 1.415 e 1.437 da Repercussão Geral; e (ii) se procede o
requerimento de distinção formulado pela parte autora.

III. RAZÕES DE DECIDIR:
3. Quanto ao Tema 1.415/RG, o sobrestamento decorre de determinação expressa e
individualizada do Relator do recurso extraordinário no STF, proferida nos próprios autos
deste representativo (art. 1.035, § 5º, do CPC), não impugnada, cujo cumprimento não
comporta juízo de conveniência pela TNU. Ademais, a definição da amplitude do conceito
constitucional de "rendimentos do trabalho" (art. 195, I, "a", da CF), objeto daquele
paradigma, repercute diretamente sobre o conceito de remuneração e sobre a base de cálculo
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do salário de contribuição (art. 201, § 11, da CF; art. 28, I, da Lei nº 8.212/91), premissa do
item I da tese do Tema 244, inexistindo distinção completa.                      4. Quanto ao Tema
1.437/RG, inexistente ordem de suspensão emanada do STF — que não é efeito automático
do reconhecimento da repercussão geral (STF, QO no RE 966.177-RG) —, o juízo sobre o
sobrestamento compete à própria TNU. O leading case (ARE 1.554.766) tem origem em ação
de revisão de RMI ajuizada e julgada procedente mediante aplicação expressa do Tema
244/TNU e da Súmula 67/TNU, impugnada por recurso extraordinário do INSS de
fundamentos idênticos aos do RE 1.413.882 (arts. 2º; 5º; 6º; 149; 195, § 5º; e 201, § 11, da
CF), de modo que o STF julgará, materialmente, a validade constitucional do item I da tese na
exata dimensão aqui impugnada. Identidade não apenas temática, mas absoluta, a impor o
sobrestamento (arts. 926 e 927 do CPC).
5. A distinção suscitada pela parte autora — presunção legal de recolhimento das
contribuições pela empresa (arts. 28, I, e 30, I, da Lei nº 8.212/91) — não diferencia os
objetos: antecipa uma das respostas possíveis à questão constitucional afetada no Tema 1.437
(saber se o benefício pode ser revisado independentemente do recolhimento, à luz dos arts.
195, § 5º, e 201 da CF). Distinção que coincide com o mérito do paradigma não é distinção. A
desnecessidade do recolhimento, embora não integre o enunciado da tese — explicitada em
julgado posterior (PEDILEF 0022042-27.2022.4.05.8300/PE) —, decorre da lógica do voto
condutor e corresponde à eficácia prática do precedente, diretamente alcançada pelo
paradigma.
6. As decisões regionais invocadas cuidam de distinção em processos individuais, aferível
caso a caso à luz de molduras fáticas próprias (v.g., pagamento em dinheiro), e não
aproveitam ao próprio representativo, cujo acórdão é o objeto imediato do recurso
extraordinário sobrestado.

IV. DISPOSITIVO:
7. Questão de ordem resolvida para: (a) manter o sobrestamento do Tema 244/TNU por força
do Tema 1.415/RG, em cumprimento à decisão do STF no RE 1.413.882; (b) determinar o
sobrestamento também com fundamento no Tema 1.437/RG, até o trânsito em julgado de
ambos os paradigmas, quando se procederá, em ato único, ao eventual juízo de retratação
(arts. 1.030, II, 1.040, II, e 1.041 do CPC); (c) rejeitar o requerimento de prosseguimento por
distinção formulado pela parte autora (art. 1.037, §§ 9º e 12, do CPC).

___________
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 149; 195, I, "a", e § 5º; 201, caput e § 11;
CPC, arts. 926, 927, 1.030, 1.035, § 5º, 1.036 a 1.041; Lei nº 8.212/91, arts. 28, I, e § 9º, "c",
e 30, I; Lei nº 8.213/91, arts. 28, 29 e 34, I.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 1.413.882/RS, Rel. Min. André Mendonça,
decisões de 02/06/2025 e 08/01/2026; STF, ARE 1.370.843-RG/SC (Tema 1.415), Rel. Min.
André Mendonça, Tribunal Pleno, j. 18/08/2025; STF, ARE 1.554.766-RG/PE (Tema 1.437),
Rel. Min. Nunes Marques, repercussão geral reconhecida em 27/09/2025; STF, QO no RE
966.177-RG/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 07/06/2017; TNU, PEDILEF
5002880-91.2016.4.04.7105/RS (Tema 244), j. 07/04/2022; TNU, PEDILEF 0022042-
27.2022.4.05.8300/PE; Súmula 67/TNU.

ACÓRDÃO
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A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, em questão de
ordem, rejeitar o requerimento de prosseguimento por distinção formulado pela parte autora,
acolher o pedido de suspensão formulado pelo INSS e SUSPENDER o presente processo até
a publicação do acórdão de julgamento dos Temas 1.415 e 1.437 pelo STF, seja pela
determinação expressa do Ministro Relator no RE 1.413.882/RS, seja em face da identidade
entre a controvérsia destes autos e as questões afetada naqueles feitos, nos termos do voto da
relatora.

Brasília, 06 de agosto de 2026.

Documento eletrônico assinado por IVANA MAFRA MARINHO, Juíza Federal, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 900000325102v7 e do código CRC 9b834dad.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): IVANA MAFRA MARINHO
Data e Hora: 10/08/2026, às 09:51:47
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